
Recurso interposto em 8 de junho de 2015 — Jochen Schweizer/IHMI (Du bist, was du erlebst.)

(Processo T-301/15)

(2015/C 270/42)

Língua em que o recurso foi interposto: alemão

Partes

Recorrente: Jochen Schweizer GmbH (Munique, Alemanha) (representante: A. González Hähnlein, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (IHMI)

Dados relativos à tramitação no IHMI

Marca controvertida: Marca comunitária nominativa «Du bist, was du erlebst.» — Pedido de registo n.o 13 250 865

Decisão impugnada: Decisão da Quarta Câmara de Recurso do IHMI de 9 de abril de 2015 no processo R 3114/2014-4

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a decisão impugnada;

— condenar o IHMI nas despesas.

Fundamento invocado

— Violação do artigo 7.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento n.o 207/2009.

Recurso interposto em 5 de junho de 2015 — Airdata/Comissão Europeia

(Processo T-305/15)

(2015/C 270/43)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Airdata AG (Leinfelden-Echterdingen, Alemanha) (representantes: E. Niitväli e M. Reysen, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a Decisão da Comissão C(2014) 4443 final, publicada em 13 de março de 2015, datada de 2 de julho, adotada 
no processo M.7018 Telefonica Deutschland/E-Plus, nos termos do artigo 8.o, n.o 2, do Regulamento (CE) 
n.o 139/2004 (1); e

— condenar a Comissão nas despesas.
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Fundamentos e principais argumentos

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca dois fundamentos.

1. Primeiro fundamento, relativo ao facto de que a decisão impugnada padece de um vício substancial de forma conforme 
definido no artigo 296.o, segundo parágrafo, TFUE, na medida em que a Comissão não fundamentou adequadamente a 
medida adotada.

— A Comissão não apresentou fundamentos claros e abrangentes para a sua decisão de aceitar determinados 
compromissos destinados a mitigar as preocupações concorrenciais sérias que identificou no decurso da investigação 
no contexto do processo de controlo da concentração. Em especial, a Comissão não fundamentou na decisão por 
que motivo considera que um terceiro beneficiário dos compromissos poderia competir de forma efetiva com os 
ativos em questão.

2. Segundo fundamento, relativo ao facto de que a Comissão não cumpriu o seu dever de aplicar corretamente a lei, na 
medida em que a sua decisão padece de um erro substancial na aplicação das disposições de direito da União relativas ao 
controlo das concentrações.

— Algumas partes dos compromissos muito provavelmente não serão implementadas e outras limitar-se-ão a preservar 
o status quo ex ante, mas não contribuirão para uma intensificação da concorrência. As restantes são insuficientes para 
mitigar o prejuízo grave para a concorrência causado pela operação em causa.

(1) Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 2004, relativo ao controlo das concentrações de empresas 
(JO 2004 L 24, p. 1).

Recurso interposto em 5 de junho de 2015 — 1&1 Telecom/Comissão

(Processo T-307/15)

(2015/C 270/44)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: 1&1 Telecom GmbH (Montabaur, Alemanha) (representantes: J. Murach, J. Schmidt e R. Klotz, advogados, e P. 
Alexiadis, Solicitor)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a Decisão da Comissão Europeia C(2014) 4443, adotada em 2 de julho de 2014, no processo n.o COMP/M.7018 
— Telefónica Deutschland/E-Plus (a seguir «decisão»), que declarou a concentração entre a Telefónica Deutschland 
Holding AG e a EPlus Mobilfunk GmbH & Co. KG compatível com o mercado comum e o funcionamento do Acordo 
EEE, sob reserva do cumprimento por parte da Telefónica dos compromissos previstos nos anexos à decisão; e

— condenar a Comissão a suportar as suas próprias despesas e as da recorrente.

Fundamentos e principais argumentos

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca três fundamentos.

1. Primeiro fundamento, relativo ao facto de que, ao determinar se a concentração origina um entrave significativo à 
concorrência efetiva, a Comissão violou formalidades essenciais e o seu dever de cuidado, ao não fundamentar a sua 
decisão, e cometeu um erro manifesto na aplicação das regras de direito da União relativas ao controlo das 
concentrações, na medida em que:
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